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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2018017-79.2025.8.26.0000, da Comarca de Embu-Guaçu, em que é agravante 
MATILDE DE OLIVEIRA SANTOS CRUZ, são agravados PJL COMPRA E 
VENDA DE VEÍCULO LTDA e BANCO PAN S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 34ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CRISTINA 
ZUCCHI (Presidente sem voto), L. G. COSTA WAGNER E ISSA AHMED.

São Paulo, 31 de março de 2025.

RÔMOLO RUSSO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 44.063

Agravo de Instrumento 2018017-79.2025.8.26.0000
Comarca: Embu-Guaçu  Vara Única
Ação: Resolução Contratual
Agravante: Matilde de Oliveira Santos Cruz
Agravado: Banco Pan S/A e outro

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Autora que se 
insurge contra a r. decisão interlocutória que, 
em ação de resolução de contrato de compra e 
venda de automóvel usado (Ford Fiesta ano 
2013), rejeitou o pedido de concessão de 
tutela de urgência voltada a suspender a 
exigibilidade das prestações do contrato 
financiamento. Teórica inexigibilidade das 
prestações fundada na alegação de existência 
de vício no produto (vazamento do 
reservatório de água) não oportunamente 
sanado pela vendedora. Jurisprudência do C. 
Superior Tribunal de Justiça que, ao examinar 
a aplicabilidade do art. 18 do CDC a hipóteses 
de vício de qualidade no automóvel 
financiado, firmou-se no sentido de somente 
haver responsabilidade da instituição bancária 
financiadora do automóvel quando esta 
estiver diretamente vinculada com o fabricante 
("banco da montadora"). Peculiaridade que 
obsta a identificação do fumus boni iuris 
quanto ao pretendido não pagamento do 
contrato de financiamento. Recurso 
desprovido.

Cuida-se de agravo de instrumento 
interposto pela autora contra a r. decisão que indeferiu o pedido 
de concessão de tutela de urgência para que fosse suspensa a 
exigibilidade das prestações de contrato de financiamento de 
automóvel usado.

Afirma ter adquirido um automóvel Ford 
Fiesta ano 2013, o qual apresentou vícios logo após a compra, 
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tendo de retornar à loja por diversas vezes para reparo.

Aduz que ainda persiste o problema de 
vazamento do reservatório de água.

Argumenta que diante da existência de 
vício oculto no automóvel é admissível a suspensão da 
exigibilidade das prestações pertinentes ao contrato interligado. 
Requer o provimento do recurso.

Recurso recebido somente no efeito 
devolutivo (fls. 92/96), isento de preparo (fls. 107 dos autos 
principais) e não respondido.

É o relatório.

De plano, cabe anotar-se que a 
concessão de tutela de urgência pressupõe que cumulativamente 
sejam aferidas a plausibilidade do direito invocado, o risco ao 
resultado útil do processo, e a ausência de irreversibilidade da 
medida, consoante disciplina o art. 300 do CPC:

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida 
quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do 
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do 
processo.

[…]
§ 3º A tutela de urgência de natureza antecipada 

não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade 
dos efeitos da decisão”.

A esse respeito, Fernando da Fonseca 
Gajardoni comenta que:

“Dois pressupostos precisam ser 
cumulativamente (aditivamente) demonstrados para a 
obtenção da tutela provisória de urgência: (a) a probabilidade 
do direito e o (b) o perigo de dano ou o risco ao resultado útil 
do processo (periculum in mora).

[…] A plausibilidade de existência do direito 
invocado, a provável existência do direito a ser tutelado 
oportunamente, é o primeiro dos requisitos da tutela provisória. 
Não há razão para a concessão da tutela provisória quando a 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2018017-79.2025.8.26.0000 -Voto nº 44063 4

pretensão principal, de plano, for identificada como 
improcedente.

[…] No CPC/1973 havia diferença de tratamento 
legal entre as tutelas (provisórias) cautelares e antecipatórias 
de tutela. Para a primeira, doutrina falava na necessidade da 
presença de fumus boni iuris (art. 798 CPC/1973) Para a 
segunda, prova inequívoca da verossimilhança (art. 273, caput, 
CPC/1973).

[…] Diferentemente do regime do CPC/1973, 
doravante o tratamento de ambas é conjunto, inclusive sob a 
mesma locução “probabilidade do direito”, o que tem levado os 
primeiros comentaristas do CPC a afirmar que estaria 
superada a distinção entre os requisitos da concessão para a 
tutela cautelar e para a tutela antecipada), erigindo a 
probabilidade e o perigo da demora a requisitos comuns para a 
prestação de ambas as tutelas.

Preservada tal convicção, acredita-se que 
continua a ser necessário maio grau de probabilidade do na 
tutela de urgência antecipada do que na tutela de urgência 
cautelar, considerando que a satisfatividade advinda da 
antecipação de tutela depende de um grau de segurança que, 
de ordinário, não se exige da tutela cautelar (conservativa).

Exige-se, para a satisfação imediata do direito 
(ainda que provisoriamente), um grau de convicção mais 
acentuado do que o necessário para conservar o direito à 
espera de uma decisão final. Não uma convicção tão grande 
quanto na tutela da evidência. Mas maior do que na tutela 
cautelar.

Isso, evidentemente, não afasta o 
reconhecimento de que também há diferenças entre o 
periculum in mora exigido para a concessão da tutela cautelar 
e o exigido para a concessão da tutela antecipada.

[…] O perigo ou risco de dano (ao direito ou ao 
resultado útil do processo) deve ser objetivamente 
considerado, fundado em motivos que possam ser 
demonstrados. Não se defere tutela provisória com base em 
temor subjetivo, isto é, na suposição da parte de que pode 
haver comportamento do adverso capaz de causar dano. 
Exemplificativamente, a suspeita de que o devedor intente se 
desfazer de seu patrimônio para não cumprir a obrigação, de 
per si, não autoriza a tutela provisória cautelar de arresto.

Deve o dano ao direito ou o risco ao resultado do 
processo ser, ainda, grave e simultaneamente irreparável ou 
de difícil reparação. Por dano grave entende-se aquele capaz 
de suprimir consideravelmente a pretensão buscada ao final. 
Por dano irreparável ou de difícil reparação, entende-se aquele 
incapaz de ser reparado in natura ou no equivalente pelo seu 
causador”. (MARCATO, Antonio C. Código de Processo Civil 
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Interpretado - 1ª Edição 2022. Rio de Janeiro: Atlas, 2022. E-
book. pp.420/422, g.n.).

Na peculiaridade dos autos, conquanto a 
agravante afirme a existência de risco de sofrer a negativação de 
seu nome civil, não se evidencia a probabilidade do direito 
invocado.

Isso porque o descumprimento das 
normas de garantia pela vendedora, em cognição sumária e não 
exauriente, não compromete a validade do financiamento 
bancário.

Com efeito, a jurisprudência do C. Superior 
Tribunal de Justiça, ao examinar a aplicabilidade do art. 18 do 
CDC a hipóteses tais, firmou-se no sentido de somente haver 
responsabilidade da instituição bancária financiadora do 
automóvel quando esta estiver diretamente vinculada com o 
fabricante:

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO DE CONTRATO DE 
COMPRA E VENDA E DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 
VEÍCULO SEMINOVO. VÍCIO OCULTO. INEXISTÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. AGENTE FINANCEIRO NÃO VINCULADO À 
MONTADORA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "os 
agentes financeiros ('bancos de varejo') que financiam a 
compra e venda de automóvel não respondem pelos vícios do 
produto, subsistindo o contrato de financiamento mesmo após 
a resolução do contrato de compra e venda, exceto no caso 
dos bancos integrantes do grupo econômico da montadora 
('bancos da montadora')" (AgInt no REsp 1.954.786/SP, 
Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 9/5/2022, DJe de 11/5/2022).

2. Na hipótese, o financiamento foi obtido junto à 
instituição financeira sem vinculação com a vendedora, sendo 
descabida, portanto, a resolução do contrato de financiamento.

3. Agravo interno provido, no sentido de conhecer 
do agravo para dar provimento ao recurso especial”. (AgInt no 
AREsp n. 2.263.114/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.)
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“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VEÍCULO. 
VENDA. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. FABRICANTE. 
VINCULAÇÃO. AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA. NÃO 
CABIMENTO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão 
publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 
(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. Nos termos da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, não há responsabilidade solidária da 
instituição financeira de varejo sobre o vício do produto 
apresentado por veículo por ela financiado por não haver 
vinculação direta com o fabricante, visto que não se trata de 
banco da montadora. Precedentes.

3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça decidiu que a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015 não é automática, pois não se trata de mera 
decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

4. Agravo interno não provido” (AgInt no AREsp n. 
1.870.644/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 6/12/2021, DJe de 14/12/2021.)

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL 
C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULO. FINANCIAMENTO COLIGADO. 
RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
AUSÊNCIA. OMISSÃO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "não há 
relação de acessoriedade entre o contrato de compra e venda 
de bem de consumo e o de financiamento bancário com 
alienação fiduciária, destinado a viabilizar a aquisição. Aliás, 
apenas há falar em responsabilidade solidária no caso de a 
instituição financeira estar vinculada à concessionária do 
veículo - hipótese em que se trata de banco da própria 
montadora -, o que não se constata na espécie" (AgInt no 
REsp 1.519.556/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 25/11/2016).

2. Agravo interno improvido” (AgInt no AREsp n. 
1.793.242/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 9/8/2021, DJe de 31/8/2021.)

Com a mesma exegese, são os V. 
Arestos: AgInt no REsp n. 1.874.727/DF, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 23/8/2021, DJe 
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de 26/8/2021; AgInt no REsp n. 1.836.512/PR, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 8/3/2021, DJe 
de 15/3/2021; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.292.147/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
18/5/2017, DJe de 2/6/2017; AgInt no REsp n. 1.519.556/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 10/11/2016, DJe de 25/11/2016; AgInt no REsp n. 
1.597.668/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira 
Turma, julgado em 18/8/2016, DJe de 26/8/2016; AgRg no AREsp 
n. 688.771/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 17/12/2015, DJe de 3/2/2016; e, REsp n. 
1.014.547/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, julgado em 25/8/2009, DJe de 7/12/2009. 

Diante de tais peculiaridades, não se 
evidencia o fumus boni iuris necessário à concessão da tutela de 
urgência.

Diante de tais peculiaridades, é de rigor a 
manutenção da r. decisão agravada.

Por esses fundamentos, pelo meu voto 
nego provimento ao presente agravo de instrumento.

RÔMOLO RUSSO
Relator
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